SAO PAULO

Comissao de Assisténcia Judicidria

COMUNICADO 02/20

ACORDO DE NAO PERSECUCAO PENAL — ARTIGO 28-A DO CPP

Caro(a) Presidente,

A Comissdo de Assisténcia Judiciaria da OAB/SP vem pelo presente, considerando a
vigéncia da Lei 13.964/19, especificamente no que tange ao "Acordo de Nao Persecucgéo
Penal”, norma insculpida no artigo 28-A do Cddigo de Processo Penal, cientifica-lo(a) de
que ndo existe previsdo para nomeacdo de advogado(a) dativo(a) pelo Convénio de
Assisténcia Judiciaria firmado entre a Defensoria Publica e a OAB/SP para atuacdo nesses
casos.

A participacdo de advogado(a) desde a negociacdo até a homologacdo do "Acordo de N&o
Persecucdo Penal” é condicdo legal para a sua validade (88 3°, 4° e 5° do art. 28-A do CPP),
razdo pela qual a falta de regulamentacdo no Convénio de Assisténcia Judiciaria sobre a
matéria, podera causar prejuizo ao investigado que fizer jus ao beneficio.

Importante esclarecer que desde a edicdo da Resolucdo 181 do Conselho Nacional do
Ministério Publico a Comissdo de Assisténcia Judicidria da OAB/SP vem alertado
repetidamente a Defensoria Plblica quanto a necessidade de regulamentacdo da indicacédo de
advogados(as) para acompanhamento dos "Acordos de N&o Persecucdo Penal” em todas as
Comarcas do Estado, promovendo, inclusive, a capacitacdo da advocacia com a inclusdo do
tema em um dos painéis do | Forum Estadual de Assisténcia Judiciaria da OAB/SP, realizado
em 13/12/2019.

Apesar de até o momento terem sido frustradas as tentativas de negociacéo junto a Defensoria
Publica para inclusdo do "Acordo de N&o Persecucdo Penal" no rol das nomeacoes,
a Comissdo de Assisténcia Judiciaria da OAB/SP continua obstinada na busca de uma solucédo
para a questao.

Assim, diante da auséncia de previsdo para nomeacdo de advogado(a) dativo(a) pelo
Convénio de Assisténcia Judiciaria para participacdo de "Acordos de N&o Persecucdo Penal”,
a orientacdo da Comissdo de Assisténcia Judicidria da OAB/SP para o(a)s advogados(as)



conveniados ¢ a de que eventuais nomeacdes equivocadas sejam RECUSADAS, uma vez que
ndo havera pagamento de honorarios pela prestacdo dos servicos.

Atenciosamente,
Luiz Eugénio Marques de Souza

Presidente da Comissao de Assisténcia Judiciaria da OABSP



